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Terça-feira  

Barrar artigo que inviabilizaria qualquer 
investimento no setor público em 2019 é só o começo 

Servidores federais reunidos 
em seus principais fóruns 
(Fonasefe e Fonacate) comemora-
ram essa semana uma importante 
conquista. O Projeto de Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (PLDO) 
2019 foi votado sem os artigos 92-
A e 15 inciso III que inviabilizari-
am qualquer investimento no setor 
público, incluindo até mesmo repo-
sição inflacionária a servidores, 
concursos, entre outros expedientes 
fundamentais para assegurar o di-
reito constitucional da população 
de acesso a serviços essenciais.  

Mas esse é apenas o começo. 
As entidades representativas dos 
federais, entre elas da Condsef/
Fenadsef, sabem que ainda há um 
longo processo que envolve unida-
de, mobilização e luta na direção 
de avanços que o setor público ne-
cessita.  

A revogação da Emenda 
Constitucional (EC) 95/16, que 
congela investimentos públicos por 

20 anos, é um enorme obstáculo 
que precisa ser vencido.  

Além disso, as entidades se-
guem lutando pela revogação da 
reforma Trabalhista, contra a ter-
ceirização irrestrita e cobram uma 
lei orçamentária (LOA) com recur-
sos suficientes para a manutenção 
e o aprimoramento dos serviços 
prestados à sociedade.  

Além disso, a categoria luta 
pelo reconhecimento à negociação 
coletiva e uma data base no setor. 
Direitos previstos pela Constitui-
ção, mas ainda sem regulamenta-
ção e que não são respeitados. 

Está no Supremo Tribunal 
Federal (STF) um Recurso Extra-
ordinário que aguarda julgamento. 
Essa semana, a presidente do STF, 
ministra Carmen Lúcia, encami-
nhou ao Senado nota técnica apre-
sentando pareceres sobre a supres-
são dos artigos que tratam do setor 
público. 

Na nota a ministra cita o arti-

go 37 da Constituição que trata da 
revisão anual geral do funcionalis-
mo o que reforça que este é um 
pleito legítimo que deve ter seu 
reconhecimento referendado pelo 
Supremo. 

A maioria dos servidores 
federais, representada pela Con-
dsef/Fenadsef e suas filiadas em 
todo o Brasil, demanda a reposição 
de perdas inflacionárias e devem 
seguir cobrando a reabertura de 
negociações e cumprimento de 
acordos firmados e ainda penden-
tes. 

Em conjunto com as demais 
entidades que representam o con-
junto dos federais a luta por inves-
timentos adequados para garantir à 
sociedade serviços públicos deve 
continuar. Esta nada mais é que 
uma demanda por respeito à Cons-
tituição que prevê o direito de 
acesso à população a serviços es-
senciais. 

Fonte: Condsef 
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Uma sábia e conhecida 
história diz que, certa vez, um 
sultão sonhou que havia perdi-
do todos os dentes. Logo que 
despertou, mandou chamar um 
adivinho para que interpretasse 
seu sonho. 

Exclamou o adivinho: 
– Que desgraça, senhor!  

Cada dente caído representa a 
perda de um parente de vossa 
majestade. 

– Mas que insolente! Co-
mo te atreves a dizer-me seme-
lhante coisa? Fora daqui! – gri-
tou o sultão enfurecido. 

Chamou os guardas e 
ordenou que lhe dessem 100 
açoites. Mandou que trouxes-
sem outro adivinho e lhe con-
tou sobre o sonho. Este, após 
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ouvir o sultão com atenção, disse
-lhe: 

– Excelso senhor! Grande 
felicidade vos está reservada. O 
sonho significa que haveis de so-
breviver a todos os vossos paren-
tes. 

A fisionomia do sultão ilu-
minou-se num sorriso e ele man-
dou dar 100 moedas de ouro ao 
segundo adivinho. Quando este 
saía do palácio, um dos cortesãos 
lhe disse admirado: 

– Não é possível! A inter-
pretação que você fez foi a mes-
ma que o seu colega havia feito. 
Não entendo porque ao primeiro 
ele pagou com 100 açoites e a 
você com 100 moedas de ouro… 

Respondeu o adivinho: 
– Lembra-te, meu amigo, 

que tudo depende da maneira de 
dizer. Um dos grandes desafios 
da humanidade é aprender a arte 
de comunicar-se. Da comunica-
ção depende, muitas vezes, a 
felicidade ou a desgraça, a paz 
ou a guerra. Que a verdade deve 
ser dita em qualquer situação, 
não resta dúvida. Porém, a for-
ma com que ela é comunicada é 
que tem provocado, em alguns 
casos, grandes problemas. 

A verdade pode ser com-
parada a uma pedra preciosa. Se 
a lançarmos no rosto de alguém, 
pode ferir, provocando dor e 
revolta. Porém, se a envolver-
mos em delicada embalagem, e 
a oferecermos com ternura, cer-
tamente será aceita com felici-
dade. 

Inadimplência atinge 42% da população 
A inadimplência em todo o 

país atingiu 63,6 milhões de consu-
midores – 42% da população adul-
ta brasileira -, ao final do primeiro 
semestre deste ano, de acordo com 
o Serviço de Proteção ao Crédito 
(SPC Brasil) e a Confederação Na-
cional de Dirigentes Lojistas 
(CNDL). O dado leva em conta 
brasileiros com o CPF restrito pelo 
atraso no pagamento de contas. 

Em junho, houve crescimen-
to de 4,07% na comparação com o 

mesmo período do ano passado – o 
último recuo da inadimplência foi 
registrado em novembro de 2017 
(0,89%). Na comparação entre 
maio e junho, houve alta de 
0,61%, a maior variação positiva 
desde março deste ano. 

Por região, a Sudeste teve 
crescimento de 9,88% em junho 
frente ao mesmo período do ano 
passado. O Nordeste apresentou 
alta de 4,81% na quantidade de 
devedores. As variações também 

foram positivas no Centro-Oeste 
(2,82%), Sul (2,13%) e Norte 
(2,02%). 

Os estados do Norte concen-
tram, de forma proporcional, o 
maior número de brasileiros ina-
dimplentes no país, 5,79 milhões 
de consumidores. A segunda regi-
ão com maior número relativo de 
devedores é o Nordeste, que conta 
com 17,61 milhões de negativa-
dos. 

Fonte: CUT 


